
Diário da República, 2.ª série — N.º 182 — 20 de Setembro de 2006 (Parte Especial) 19 513

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados
a) Mais baixo preço (70%);
b) Valia técnica da proposta (30%), avaliada pelos seguintes subfactores de apre-
ciação:
a.1) Descrição detalhada, explícita e sequencial, do modo como vão ser executados
os trabalhos e das medidas de segurança e saúde a implementar (70%);
a.2) Descrição do tipo de relatório final a entregar, com indicação dos parâmetros
a fornecer e possíveis conclusões, face a tais dados, sobre o estado das infra-estru-
turas, bem como recomendações a implementar (30%).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 9/2006.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 13 /10 /2006

Custo: 160 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Dinheiro ou cheque visado passado à ordem da DSIEC.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

22 /11 /2006
Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

060 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Todas as interessadas.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 23 /11 /2006
Hora: 10 horas. Local: Direcção-Geral de Infra-Estruturas.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Diário da República, 2.ª série, parte especial, n.º 130, de 7 de Julho de 2006.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

11 /09 /2006

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

11 de Setembro de 2006. — A Directora-Geral, Clarinda Mendes

de Sousa. 3000215396

EXÉRCITO

Manutenção Militar

Serviços Comerciais

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Manutenção Militar Serviços Comerciais — Divisão

Compras Materiais

Endereço Código postal
Rua do Grilo, 111 1900-705 Lisboa

Localidade/Cidade País
Beato/Lisboa Portugal

Telefone Fax
218611036; 218611000 218687568

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Anulação do concurso público n.º 1/DCM, publicado no Diário da República, 3.ª

série, n.º 46, de 6 de Março de 2006, a p. 4741.

a) Anula-se o concurso em epígrafe, sendo o fundamento da decisão a constatação

de na elaboração do caderno de encargos não terem sido contempladas algumas

valias técnicas essenciais;

b) Nos termos do n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho,

será aberto novo concurso no prazo de seis meses.

8 de Agosto de 2006. — O Director Interino, António Vicente
Timóteo Rodrigues, TEN COR ADMIL. 3000215387

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola.
Endereço postal:
Rua de Castilho, 45-51.
Localidade:
Lisboa.
Código postal:
1269-163.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
DF-SPA.
À atenção de:
Paulo Jorge Dionísio Ferreira.
Telefone:
213846114.
Fax:
213846190.
Correio electrónico:
paulo.ferreira@inga.min-agricultura.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Organismo de direito público.
A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-
cantes:
Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:
Concurso público para a aquisição de serviços de consultadoria e customização
de aplicação informática baseada no método ABC/ABM, designada de Sistema
Integrado de Controlo de Gestão (SICG), no IFADAP/INGA.
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II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:
c) Serviços:
Categoria de serviços n.º 07.
Principal local de execução: Lisboa.
II.1.3) O anúncio implica:
Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:
O objecto do presente procedimento consiste na aquisição de serviços de con-
sultadoria e customização de aplicação informática baseada no método ABC/
ABM, designada de Sistema Integrado de Controlo de Gestão, no IFADAP/
INGA.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 72212000.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 220 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

O concorrente a quem for feita a adjudicação fica obrigado a prestar a favor do
INGA uma caução no valor de 5% do valor global da adjudicação.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-
micos adjudicatário:

Agrupamento de empresas: ao procedimento poderão apresentar-se agrupamen-
tos de empresas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de
associação, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as dispo-
sições legais relativas ao exercício da actividade no âmbito da qual se enquadra
a prestação dos serviços objecto deste concurso.
Constituição jurídica dos agrupamentos: a constituição jurídica dos agrupamentos
não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão
responsáveis perante a entidade adjudicante pela manutenção da sua proposta,
com as legais consequências.
Modalidade de associação de empresas: no caso de a adjudicação da prestação
de serviços ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-ão obri-
gatoriamente, antes da celebração do contrato, numa das modalidades admiti-
das por lei.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
São requisitos essenciais à admissão de concorrentes:
a) Se encontrem em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos
ao Estado Português e à respectiva Região Autónoma ou autarquia local, no
caso de uma destas ser a entidade pública adjudicante;
b) Se encontrem em situação regularizada relativamente a dívidas por contribui-
ções para a segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais
ou onde se encontrem estabelecidos;
c) Não se encontrem em estado de falência, de liquidação ou de cessação de
actividade, ou tenham o respectivo processo pendente;
d) Não terem sido condenados por sentença transitada em julgado, por qualquer
delito que afecte a sua honorabilidade profissional, ou não tenham sido disci-
plinarmente punidos por falta grave em matéria profissional, a não ser que
entretanto tenha ocorrido a sua reabilitação;
e) Não terem sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e)
do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, durante
o período de inabilidade legalmente previsto;
f) Não terem sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 396/91, de 16 de Outubro, durante o período de
inabilidade legalmente previsto;
g) Não terem sido objecto de aplicação de sanção administrativa ou judicial
pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos
das normas que imponham essa obrigação, em Portugal ou no Estado membro
da União Europeia de que sejam nacionais ou onde se encontrem estabelecidos,
durante o prazo de prescrição da sanção legalmente previsto.
III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-
sitos:
1 — Declaração, sob compromisso de honra, de que o consultado se encontra
profissional, financeira e tecnicamente habilitado a cumprir o objecto do presen-
te procedimento.
2 — Lista dos principais bens ou serviços fornecidos nos últimos três anos,
respectivos montantes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes
ou, na sua falta e tratando-se de destinatários particulares, por simples declara-
ção dos concorrentes.
3 — Lista de referências de clientes devidamente certificada, para os quais te-
nham executado serviços semelhantes ao presente concurso.
III.2.3) Capacidade técnica:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-
sitos:
1 — Curricula vitae dos técnicos que pretende afectar à execução do objecto do
presente procedimento, distinguindo quer a componente consultadoria quer a

componente informática com indicação expressa: do perfil/função para a qual é
indicado; das habilitações literárias; da experiência profissional comprovada
(número de meses) e caso não possua licenciatura nesta área; da experiência
comprovada (número de meses) na utilização prática de cada uma das ferramen-
tas específicas adequadas à função para a qual é indicado, com referência ao(s)
projecto(s) e empresa(s) em que teve lugar, e da experiência relacionada com o
exposto no ponto 10. Conhecimento técnicos das condições técnicas do cader-
no de encargos.
2 — Certificado emitido por organismos independentes e acreditados para a
certificação da conformidade do prestador de serviços, garantindo que o seu
sistema de gestão de qualidade está implementado para os serviços objecto
do presente concurso e que cumpre os requisitos da Norma NP EN ISO
9001:2000 (conforme artigo 36.º — Capacidade técnica — do Decreto-Lei
n.º 197/99).
Nota. — Relativamente ao ponto 1 no âmbito do artigo 105.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, só serão admitidos os concorrentes cujos recursos
humanos a afectar ao projecto respeitem o ponto 17. Constituição das equipas,
possuam o perfil indicado no ponto 18. Conhecimentos técnicos e tenham
experiência comprovada nos sistemas indicados no ponto 9. Software a utili-
zar, devidamente comprovado pelos respectivos curricula vitae.
No caso de agrupamento de concorrentes, cada uma das entidades que o com-
põe deve apresentar os documentos referidos nos números anteriores. No caso
dos documentos referidos no n.º 2, cada um dos integrantes do agrupamento
tem de ser detentor de certificado.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.
III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:
Os critérios enunciados a seguir:
Critérios — ponderação:
Preço — 40;
Adequação do modelo/aplicação proposta face ao objecto do concurso — 40;
Prazo de execução — 10;
Prazo de resposta para manutenção/actualização — 10.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

14/INGA/DADR/DSI/2006.
IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.
IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documen-
tos:
Data: 30/09/2006.
Hora: 17.
Documentos a título oneroso:
Sim.
Indicar preço: 250.
Divisa: euro.
Condições e modo de pagamento:
Liquidar em dinheiro ou em cheque no acto da aquisição.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 01/10/2006.
Hora: 17.
IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.
IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 120 (a contar da data limite para recepção das propostas).
IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 02/10/2006.
Hora: 10.
Lugar: Rua de Castilho, 45-51, 1269-163 Lisboa.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
Sim.
Podem intervir no acto público de abertura das propostas os concorrentes e
seus representantes desde que devidamente credenciados.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
Não serão admitidas propostas relativas a partes do serviço objecto do presente
concurso.
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Não serão admitidas propostas variantes nem com alterações de cláusulas do
caderno de encargos.
Não serão admitidas propostas alternativas.
Não serão admitidas propostas condicionadas.
O contrato a celebrar revestirá a modalidade de «contrato de prestação de ser-
viços».
Reserva-se o adjudicante o direito de:
a) Não adjudicar o objecto do presente concurso a nenhum dos concorrentes de
acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8
de Junho;
b) Adjudicar parcelarmente o objecto do presente concurso;
c) Adjudicar parcialmente o objecto do presente concurso.
O pagamento será efectuado de acordo com o disposto no caderno de encargos,
no ponto preço e condições de pagamento.
O ponto IV.3.3) de ser interpretado como 15 dias a contar da data de publica-
ção no Diário da República.

O ponto IV.3.4) de ser interpretado como 15 dias a contar da data de publica-
ção no Diário da República.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 31/08/2006.

31 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Joaquim Mestre. 3000215424

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Administração Regional de Saúde Secção de Aprovisionamento

de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Endereço Código postal
Avenida dos Estados Unidos 1700-165

da América, 75

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
218425197 218482620

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
aprovisionamento@srslisboa.min-

saude.pt

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
1 — Relativamente ao concurso público n.º 01/06 — Empreitada de beneficiação

do edifício da Sub-Região de Saúde de Lisboa, cujo anúncio foi publicado no

Diário da República, 2.ª série, parte especial, n.º 165, de 28 de Agosto de 2006,

informam-se os interessados de que foram solicitados e prestados os esclarecimen-

tos que seguem:

a) O exigido na alínea a1) do n.º 6.1 do programa de concurso encontra-se de acor-

do com o estatuído na Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro.

b) Assim, verifica-se que a referida norma do concurso exige que os concorrentes

possuam a «Classificação como empreiteiro geral na 1.ª categoria (Edifícios e patri-

mónio construído) — Reabilitação e conservação de edifícios, na classe correspon-

dente ao valor da proposta».

2 — Os referidos esclarecimentos encontram-se junto às peças concursais, tendo

sido comunicados, por escrito, a todos os interessados que levantaram as peças do

concurso.

11 de Setembro de 2006. — A Coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Lisboa, M. Manuela Peleteiro. 3000215401

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional do Equipamento Social
e Transportes

Direcção Regional de Estradas

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (Direcção Regional de Estradas).
Endereço postal:
Rua do Dr. Pestana Júnior, 6.
Localidade:
Funchal.
Código postal:
9064-506.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
Rua do Dr. Pestana Júnior, 6.
À atenção de:
Direcção de Serviços de Concursos e Contratos.
Telefone:
291207200.
Fax:
291207385.
Endereços internet:
Endereço geral da entidade adjudicante:
www.sres.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Autoridades regionais ou locais.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Via expresso Fajã da Ovelha — Ponta do Pargo — 1.ª fase, túneis.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:
Execução.
Principal local de execução: Região Autónoma da Madeira — concelho da
Calheta.
Código NUTS: PT300.
II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Os principais trabalhos são: estaleiro, túneis rodoviários, onde se inclui a
escavação subterrânea, revestimentos provisórios e definitivos, impermeabili-
zação e drenagem, terraplenagens gerais, obras de arte correntes e obras aces-
sórias.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 45221240.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.
II.1.8) Divisão em lotes:

Não.
II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:

O referido em II.1.5).
Valor estimado, sem IVA: 38 000 000,00.
Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 480 (a contar da data de adjudicação).




